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O inquérito policial militar
aberto para investigar os
militares que deveriam

ter protegido o Palácio do Pla-
nalto diante dos ataques golpis-
tas de 8 de janeiro livrou as tro-
pas de culpa e apontou "indícios
de responsabilidade" da Secre-
taria de Segurança e Coordena-
ção Presidencial, que integra a
pasta do GSI (Gabinete de Se-
gurança Institucional).

A apuração concluiu que, se
houvesse tido planejamento
"adequado" no início do gover-
no do presidente Lula (PT), se-
ria possível ter evitado a inva-
são do palácio ou minimizado
os estragos.O relatório sigiloso,
obtido pela Folha, foi finalizado
em 2 de março e recebeu uma
complementação no dia 14 da-
quele mês.

A investigação indica a res-
ponsabilidade da secretaria do
GSI de forma genérica, sem
mencionar o nome dos respon-
sáveis. A conclusão cita ainda a
sigla DSeg, do Departamento de
Segurança Presidencial.

À época, a secretaria era che-
fiada pelo general Carlos Feito-
sa Rodrigues. Ele chegou ao car-
go em 2021, na gestão do bol-
sonarista Augusto Heleno. Foi
mantido no governo Lula pelo
general Gonçalves Dias, minis-
tro do GSI que pediu demissão
em abril após a divulgação de
imagens que colocaram em xe-
que a atuação do órgão durante
o 8 de janeiro.

Como no caso de Feitosa, a
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Inquérito militar aponta erro do
governo Lula no ataque de 8/1

situação se repetia no Departa-
mento de Segurança Presiden-
cial da secretaria. O diretor, co-
ronel Wanderli Baptista da Sil-
va Junior, também havia sido
nomeado por Heleno e mantido
por Gonçalves Dias. Ele ficava di-
retamente abaixo de Feitosa na
estrutura interna do gabinete.

O inquérito militar afirma
que, no âmbito do GSI, "resta evi-
dente" que "o planejamento, o
acionamento e o emprego" de mi-
litares "no tocante às ações liga-
das à manutenção da integrida-
de física do Palácio do Planalto e
adjacências" cabe à secretaria.

O relatório destaca que, de
acordo com o protocolo que de-
fine as ações do GSI e do CMP
(Comando Militar do Planalto)
na defesa do palácio (chamado

de Plano de Operações Escudo),
competia ao DSeg "acionar o des-
locamento" da tropa de choque
do Exército.

Também era obrigação da se-
cretaria "buscar informações in-
dispensáveis ao planejamento de
ações preventivas" junto à Abin
(Agência Brasileira de Inteligên-
cia) e aos órgãos da Secretaria da
Segurança Pública do Distrito
Federal, o que não foi feito.

No dia 6 de janeiro, uma sex-
ta-feira, o GSI previu situação de
"normalidade" no final de sema-
na. Como mostrou a Folha em
abril, a Abin diz que o ex-min-
istro do GSI recebeu 11 alertas
em seu WhatsApp do dia 6 de ja-
neiro até o início dos ataques.

A título de comparação, o in-
quérito policial militar constatou

que o número de militares no dia
8 de janeiro era menor do que o de
31 de julho do ano passado, quan-
do Jair Bolsonaro (PL) convocou
manifestantes contra o STF.

Na ocasião, a segurança do
Planalto havia sido reforçada por
110 militares —o equivalente a
uma subunidade ou três pelo-
tões. No dia 8 de janeiro, o Co-
mando Militar do Planalto en-
viou apenas um pelotão (36 ho-
mens) por volta das 12h.

"Desta forma, é possível con-
cluir que, sendo realizado um
planejamento das ações de segu-
rança adequado, com o aciona-
mento de valor de tropa suficien-
te, a execução das ações de se-
gurança por parte das tropas do
CMP teria melhores condições
de êxito", diz.

Em 8 de janeiro deste ano manifestantes ocuparam e destruíram áres do Palácio do Planalto e STF
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Questionado pela Folha, o
Exército não explicou por que o
general Feitosa não foi ouvido no
inquérito. A instituição afirmou
que os esclarecimentos sobre o 8
de janeiro serão prestados "exclu-
sivamente" aos órgãos competen-
tes. "O Exército não se manifesta
no transcurso de processos de in-
vestigação. Cabe destacar que es-
se é o procedimento que tem pau-
tado a relação de respeito do Exér-
cito Brasileiro com as demais ins-
tituições da República", disse.

O GSI afirmou em nota que
"desconhece as conclusões da
apuração do Inquérito Policial Mi-
litar instaurado no âmbito do Co-
mando Militar do Planalto, ao
qual não teve acesso". A Folha não
conseguiu contato com o general
Feitosa e o coronel Wanderli. A
defesa do general Gonçalves Dias
foi procurada, mas não se mani-
festou. O inquérito policial mili-
tar também levanta as falhas da
Secretaria de Segurança Pública
do Governo do Distrito Federal —
embora a pasta não tenha sido fo-
co da investigação nem apareça
nas conclusões.

O documento ressalta que o
GSI e o CMP não foram chama-
dos para a reunião organizada
pela Secretaria em 6 de janeiro,
dois dias antes do ataque, nem
"comunicados de suas decisões
ou relatórios de inteligência".

Diante do risco de invasão das
sedes dos Três Poderes, o Gover-
no do DF elaborou um protocolo
de ações integradas em que defi-
nia o que cada órgão responsável
pela segurança da Esplanada dos
Ministérios deveria fazer no dia. O
inquérito afirma ainda que a PM-
DF —de acordo com o próprio pro-
tocolo de ações— deveria ter im-
pedido a chegada dos manifestan-
tes até a Praça dos Três Poderes, o
que não ocorreu.

Outro argumento usado na de-
fesa dos militares é o de que "a úni-
ca informação" enviada pela Polí-
cia Militar foi a de que as manifes-
tações teriam "animosidade bai-
xa", com "até duas mil pessoas". O
relatório também minimiza a atua-
ção do Exército no acampamento
golpista montado em frente ao
quartel-general, em Brasília.

O inquérito afirma que a área
foi ocupada a partir de 30 de outu-
bro "de forma intensa, porém pa-
cífica" e que houve "redução gra-
dual no número de manifestantes"
a partir de 15 de novembro "em ra-
zão da postura restritiva" do Co-
mando Militar do Planalto. O do-
cumento também diz que, diferen-
temente da "postura restritiva"
adotada pelo CMP, "o Governo do
Distrito Federal autorizou que os
manifestantes realizassem seu de-
sembarque" no Setor Militar Ur-
bano, onde fica o quartel.

Exército não se manifesta
sobre investigação divulgada


